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LEI Nº 12.527, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre alterar o art. 5º da Lei nº 6.633, de 18 de março de 2011, que dispõe 

sobre a implantação do Micro Distrito Industrial “Anézio Pereira de Oliveira”, e 

dá outras providências.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais. 

 

 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU PROMULGO E SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

Art 1º Fica alterado o art. 5º da Lei nº 6.633, de 18 de março de 2011, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 5º Todos os recursos obtidos com a alienação dos lotes de que trata essa Lei, 

serão depositados em conta vinculada e utilizadas para despesas de capital, com 

prioridade de investimentos nas áreas ambientais e habitacionais, amortização de 

operações de créditos destinadas ao  desenvolvimento da infraestrutura municipal, bem 

como para complementação e melhorias no referido Distrito Industrial.” 

 

Art 2º As demais disposições contidas na Lei nº 6.633, de 18 março de 2011 e suas alterações, 

permanecem inalteradas. 

 

Art 3º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário. 
 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 17 de novembro de 2022. 

107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 
Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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                               DECRETO Nº 11.162, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Concede elevação de Nível aos Servidores Públicos Municipais, analisados e 

aprovados pelo Conselho Permanente de Avaliação de Desempenho e 

Progressão Funcional – CPADPF. 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições legais, em especial o Art. 33 da Lei Complementar nº. 226/2016. 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º Conceder elevação de Nível aos Servidores Públicos Municipais, analisados e aprovados 

pelo Conselho Permanente de Avaliação de Desempenho e Progressão Funcional – CPADPF, 

conforme disposto no Anexo Único que é parte integrante deste Decreto. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir do dia 

01/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 18 de novembro 2022. 

107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrado na Coordenadoria 

Legislativa e de Atos Oficiais e 

Publicado no DIORONDON-e. 
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ANEXO I 

DECRETO Nº 11.162 – DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 

CPADPF – Conselho Permanente de Avaliação de Desempenho e Progressão Funcional 

HOMOLOGAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FUNCIONAL – NÍVEL - NOVEMBRO DE 2022 

 

 
MATRICUL

A 

C

T 

SERVIDOR SEC. CARGO ADMISSÃ

O 

TABEL

A 

CLASS

E 

NÍVE

L 

Data Atual TEMPORALIDA

DE 

REF. 

NOVA 

111090 1  JOABE TEIXEIRA DE OLIVEIRA 2 4704 - ANALISTA 

INSTRUMENTAL 

27/11/200

1 

351 18 6 30/11/202

2 

6586 7 

159840 1  MARTINHA GONCALVES 

SOARES GASPAR 

2 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

805 28 5 30/11/202

2 

5488 6 

111074 1  ROGERIO LUZ BORGES LEAL 2 4704 - ANALISTA 

INSTRUMENTAL 

13/11/200

1 

353 20 7 30/11/202

2 

7687 8 

159735 1  ADAIR MIRANDA DE MORAES 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

493 16 5 30/11/202

2 

5488 6 

159794 1  ADEMIR MUZEL ABUCHAIN 11 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

828 28 5 30/11/202

2 

5488 6 

110809 1  CLEUNICE DE SOUZA ARAUJO 

DOS SANTOS 

11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

08/11/200

1 

339 6 7 30/11/202

2 

7692 8 

106941 1

1 

 DIRACI XAVIER MARQUES 

FERREIRA 

11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

512 17 5 30/11/202

2 

5488 6 

159816 1  EDILEUZA APARECIDA PAES 

DOS SANTOS 

11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

339 6 5 30/11/202

2 

5488 6 

103233 1

7 

 ELIUDE RODRIGUES PEREIRA 11 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

417 84 5 30/11/202

2 

5488 6 
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104701 3  ENIDES MARIA DE OLIVEIRA 

CASTRO 

11 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

370 37 5 30/11/202

2 

5488 6 

95923 3  GISLENE MARIA BRANDAO 

FERREIRA 

11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

339 6 5 30/11/202

2 

5488 6 

160563 1  IVANEIDE DA SILVA VIEIRA 11 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

03/12/200

7 

456 12 5 30/11/202

2 

5476 6 

159786 1  IVANI MARIA OLIVEIRA 

SANCHES 

11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

339 6 5 30/11/202

2 

5488 6 

110817 1  JUCIMARA MARTINS DA 

COSTA 

11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

08/11/200

1 

505 17 7 30/11/202

2 

7692 8 

110850 1  LILIAN JOSEFA BATISTA ALVES 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

09/11/200

1 

339 6 7 30/11/202

2 

7691 8 

110833 1  LUCILENE MARIA DE OLIVEIRA 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

08/11/200

1 

339 6 7 30/11/202

2 

7692 8 

159778 1  MARIA DE CAMPOS 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

339 6 5 30/11/202

2 

5488 6 

159760 1  MARIA DE FATIMA MENDES 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

339 6 5 30/11/202

2 

5488 6 

110779 1  NEUZA MACHADO BATISTA 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

08/11/200

1 

553 22 7 30/11/202

2 

7692 8 

110752 1  NORMA APARECIDA REIA 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

08/11/200

1 

339 6 7 30/11/202

2 

7692 8 

110825 1  REGINA NONATO DE GOVEIA 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

08/11/200

1 

505 17 7 30/11/202

2 

7692 8 

159743 1  SANDRA MARIA PAIXAO DE 

SOUZA 

11 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

444 11 5 30/11/202

2 

5488 6 
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159964 1  VANUZA DE CASTRO EUZEBIO 11 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

339 6 5 30/11/202

2 

5488 6 

111058 1  MARCIA RITA CARVALHO DA 

SILVA 

13 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

13/11/200

1 

505 17 7 30/11/202

2 

7687 8 

101389 2  ADILAMAR ROCHA DE 

OLIVEIRA 

14 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

08/11/200

1 

339 6 7 30/11/202

2 

7692 8 

159824 1  CLAUDINEY DA SILVA PEREIRA 14 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

357 24 5 30/11/202

2 

5488 6 

111066 1  ELENILSON OLIVEIRA ARAUJO 

DOS SANTOS 

14 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

19/11/200

1 

489 15 7 30/11/202

2 

7681 8 

111112 1  MARIA APARECIDA SILVA 

PEREIRA 

14 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

03/12/200

1 

457 12 7 30/11/202

2 

7667 8 

111139 1  RUI MAURICIO DOS SANTOS 14 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

03/12/200

1 

719 25 7 30/11/202

2 

7667 8 

111147 1  VALDETE DE OLIVEIRA PENA 14 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

03/12/200

1 

457 12 7 30/11/202

2 

7667 8 

91855 5  ADRIANA PORTELA DE 

OLIVEIRA 

15 4704 - ANALISTA 

INSTRUMENTAL 

23/11/200

1 

353 20 7 30/11/202

2 

7677 8 

95834 7  JAILCE ROSA ALENCAR ALVES 15 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

339 6 5 30/11/202

2 

5488 6 

159727 1  JOSEFA FONSECA DA CRUZ 15 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

547 21 5 30/11/202

2 

5488 6 

118834 2  TATIANE DA FONSECA SILVA 

RODRIGUES 

20 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

444 11 5 30/11/202

2 

5488 6 

91421 2  ELYSANGELA SOARES DE 

CARVALHO LIRA 

22 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

03/12/200

1 

429 96 7 30/11/202

2 

7667 8 
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129747 2  LEDEANE ROSA DA CRUZ 

SANTOS 

22 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

21/11/200

7 

724 26 5 30/11/202

2 

5488 6 

129801 1  LUCINETE RODRIGUES DE 

OLIVEIRA 

23 4705 - TECNICO 

INSTRUMENTAL 

01/12/200

4 

661 24 6 30/11/202

2 

6573 7 

110841 1  EUNICE SILVA DOS SANTOS 24 4706 - APOIO 

INSTRUMENTAL 

08/11/200

1 

539 20 7 30/11/202

2 

7692 8 
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DECRETO Nº 11.196, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022 
Declara de UTILIDADE PÚBLICA para fins de DESAPROPRIAÇÃO, 

um terreno para construção, de propriedade de SALAS CONSTRUTORA E 

IMOBILIÁRIA LTDA, com área total de 840,00m², caracterizado como Lote 

8, da Quadra 08, na Vila Birigui, destinada à instalação/ampliação do Centro 

de Nefrologia de Rondonópolis, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde 
– Processo Administrativo: 27.927/2022 – Laudo de Avaliação de nº 

130/2022 – Matrícula sob o nº 113.689. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 

suas atribuições legais, especialmente pelo art. 4º do Decreto n.º 3.365, art. 79, inciso X da Lei 

Orgânica Municipal e art. 269 da Lei Complementar 043/2006 – Plano Diretor Participativo de 

Rondonópolis. 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1 São declarados de UTILIDADE PÚBLICA para fins de DESAPROPRIAÇÃO, a se efetivar 

mediante acordo ou judicialmente, um terreno para instalação/ampliação do Centro de Nefrologia de 

Rondonópolis-MT, registrado sob a Matrícula de nº 113.689, caracterizado como Lote 8, da Quadra 

08, na Vila Birigui, na zona urbana desta cidade, de propriedade de SALAS CONSTRUTORA E 

IMOBILIÁRIA LTDA, com área total de 840,00m², conforme os seguintes limites e 

confrontações: 

 
LOTE 8               QUADRA 08            ÁREA: 840,00M² 

Memorial descritivo -  Uma área para desapropriação com 840,00 m², 

caracterizada como LOTE 8, MATRÍCULA 113.689 da QUADRA 08 situada no 

loteamento denominado Vila Birigui, Zona urbana deste município, com os 

seguintes limites e confrontações: 

 

FRENTE: Para a Rua 7 de Setembro com 12,00 metros. 

LADO DIREITO: Para a Rua Ceará com 70,00 metros. 

LADO ESQUERDO: Para o Lote 4/7 com 70,00 metros. 

FUNDOS: Para parte do Lote 9 com 12,00 metros. 

 

Art. 2º A desapropriação objeto do presente decreto será destinada à construção do Centro de Nefrologia 

de Rondonópolis - MT, visando aumentar a capacidade de atendimento básico de saúde da população, 

garantindo a melhoria no serviço público prestado pela secretaria, cumprindo assim com o princípio do 

interesse público. 

 

Art. 3º O valor total dos imóveis dispostos no art. 1º, será em conformidade com o Laudo de Avaliação 

nº 130/2022, expedido pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens Imóveis do Município 

(Portaria nº 14.023/2013), especialmente elaborado para essa finalidade, conforme Processo 

Administrativo nº 27.927/2022. 

 

Art. 4o Nos termos do art. 15, do Decreto-Lei nº 3.365/41, fica o Município de Rondonópolis 

autorizado a invocar o caráter de URGÊNCIA em processo judicial de desapropriação para fins de 

imissão provisória na posse do imóvel de que trata este Decreto. 
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Art. 5º Os agentes públicos municipais ficam autorizados a adentrar no imóvel objeto da presente 

declaração de utilidade pública, para realização de medições e avaliações, nos termos do artigo 7º, 

do Decreto Lei nº 3.365/41. 

 

Parágrafo único. Com a mais estrita polidez e urbanidade, e sem excessos a qualquer título, os agentes 

municipais solicitarão autorização do proprietário para realização dos levantamentos necessários, e 

somente em caso de resistência do particular em permitir a realização desses levantamentos deverá ser 

solicitado auxílio de força policial. 

 

Art. 6º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta do orçamento anual vigente. 

 

Art. 7º Fica o Município de Rondonópolis autorizado a proceder todos os atos necessários ao 

cumprimento deste Decreto. 

 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022; 

107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria 

Legislativa de Atos Oficiais e 

Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.525, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, GABRIELA MATOS DE OLIVEIRA, para exercer o cargo em comissão de 

Técnico de Enfermagem – SAMU, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

21/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.524, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, STEFFANY CONCEIÇÃO DOS SANTOS, para exercer o cargo em comissão de 

Assistente de Acompanhamento de Gestão e Mobilização Social, Tabela Salarial DAS-7, vinculado 

à Secretaria Municipal de Governo. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

17/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.523, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, MARCELO SHINDI IWASSAKI, para exercer o cargo em comissão de Gerente 

de Divisão de Urbanismo, Tabela Salarial DAS-4, vinculado à Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

17/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.521, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022.  
 

   

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas. 

 

  

 

R E S O L V E: 

 

 

 

Art. 1º Transferir de Dotação os Servidores Públicos Municipais vinculados à Secretaria Municipal 

de Promoção e Assistência Social, conforme relacionados no Anexo Único que é parte integrante 

desta Portaria. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 01/11/2022. 

 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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ANEXO ÚNICO 

 

PORTARIA Nº 31.521, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

TRANSFERIR UNIDADE 
PROGRAMA DE 

TRABALHO 

REDUZIDO 

DA 

DOTAÇÃO 

FONTE DE 

RECURSO 

DA: 
013 – FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

08.244.2207.2255-

3.1.90.11.00.00 
178 15000000000 

PARA: 
013 – FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

08.244.2207.2538-

3.1.90.11.00.00 
11879 26600000000 

 

N.º 
MATRICULA / 

CONTRATO 
NOME CARGO 

1 1560578.1 ADELSON FRANCISCO GOMES 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

2 1555991.3 
ADRIANA COELHO DA SILVA 

VALENTIM 

 

5192 – GERENTE DE NUCLEO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

3 177938.4 
ADRIANA DE LEON FERNANDES ALVES 

ROSA 

 

5192 – GERENTE DE NUCLEO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

4 221724.7 
ALZIRA FERNANDES GARCETE 

 

1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

5 1552440.3 
AMANDA ROSA PAES DE ALMEIDA 

ARAUJO 

5192 – GERENTE DE NUCLEO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

6 1552917.2 ANDAREIA SANTIAGO SANTOS 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

7 1556544.2 
ANTONIA ERLEIDE BEZERRA DO 

CARMO 

5192 – GERENTE DE NUCLEO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

8 1552246.4 CRISTIANE MENDONÇA DA FONSECA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

9 1560584.1 DAILLI DAIANNE SALES PEREIRA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

10 119369.6 DEUCICLEIA DOS SANTOS JESUS 
5192 – GERENTE DE NUCLEO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

11 1558474.2 ELISANDRA PARANHA LEAL 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

12 121258.7 EUNICE HELEN FROTA PRADO 
5192 – GERENTE DE NUCLEO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

13 153001.8 FABIANA MARIA DE OLIVEIRA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

14 1560309.1 ISABELA SANTOS NASCIMENTO 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

15 1556822.5 
IVANI MARQUES DOS SANTOS 

AGOSTINHO 

1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 
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16 198838.3 
IVETE RODRIGUES DOS SANTOS 

CONCEIÇÃO 

1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

17 1555268.3 JOSIANE REIS DE SOUZA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

18 1560632.1 KARINA SILVA SOUZA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

19 1559288.1 
KATIUCIA APARECIDA DO CARMO 

ALVES 

1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

20 

 
149101.15 

LAURECY CRISTIANA DE ALMEIDA 

DOS SANTOS 

1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

21 1554148.3 LUCINE BRITO RODRIGUES 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

22 171328.13 LUCIANE TEIXEIRA DOS SANTOS 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

23 1560486.1 LUCIENE PEREIRA DA SILVA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

24 1560738.1 MARGARIDA SILVA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

25 132187.11 
MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

BAQUETTI 

1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

26 1560579.1 MARIA DE FATIMA OLIVEIRA DA SILVA 
5192 – GERENTE DE NUCLEO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

27 1560308.1 MONICA GOMES SILVEIRA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

28 1556973.4 SARAH CORBALAN GUSMAN PITOL 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

29 134597.8 SENY MARIA DE ARAUJO ARAGÃO 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO 

SOCIAL 

30 1559631.1 THIAGO SILVEIRA BARROS 
5190 – GERENTE DE DIVISÃO DE BENEFICIOS 

SOCIOASSISTENCIAIS 

31 1560627.1 
VALERIA ALEXANDRE MUNIZ DA 

SILVA 

1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO  

32 1560489.1 VILMA SETUVAL DE LMEIDA 
1409 – ASSESSOR DE APOIO A GESTÃO  
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PORTARIA Nº 31.520, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica. 

 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1o Conceder o benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO COM A ÚLTIMA REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. IZELDA 

GORETH DOS SANTOS MANGIALARDO, portadora do RG nº 05XXXX3-1 SEJSP/MT, 

CPF/MF nº 427.XXX.XXX-87, efetiva no cargo de Docente do Ensino Fundamental, Nível: 04, 

Classe: 14, matrícula nº 32204, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

 

Art. 2  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

01/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.518, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica. 

 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1o Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE com os 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição da Sra. MARCIA DAS NEVES, servidora 

efetiva, portadora do RG nº 05XXXX7-0 SESP/MT, CPF/MF nº 420.XXX.XXX-34, matrícula 

funcional nº 135801, Nível: 06, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no cargo de Apoio 

Instrumental – Auxiliar de Serviços Diversos – Apoio I.  

 

Art. 2  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

01/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.517, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica. 

 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1o Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE com os 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição da Sra. MARIZETE VILELA MACHADO, 

servidora efetiva, portadora do RG nº 12XXXX5-0 SESP/MT, CPF/MF nº 885.XXX.XXX-06, 

matrícula funcional nº 1556596-1, Nível: 02, Classe: 08, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 

no cargo de Especialista em Saúde, Perfil: Enfermeira.  

 

Art. 2  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

01/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.516, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, ANDREY NILTON DAS NEVES DORILEO, para exercer o cargo em comissão 

de Gerente de Divisão de Contabilidade, Tabela Salarial DAS-4, vinculado à Secretaria Municipal 

de Saúde.  
 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

17/11/2022, e fica expressamente revogada a portaria nº 31.472, de 14 de novembro de 2022. 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.514, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, ELISÂNGELA CÁSSIA LEZAINSKI, para exerce o cargo em comissão de 

Auxiliar de Saúde Bucal – ESF Zona Rural I, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

18/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 17 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.513, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Fica retificado o art. 1º da portaria nº 31.487, de 14 de novembro de 2022.  

 

Onde se lê: 

Art. 1º Nomear, GIOVANE BERNATTI, para exercer o cargo em comissão de 

Assistente de Recepção, Tabela Salarial DAS-7, vinculado à Secretaria Municipal 

de Administração. 

Leia-se: 

 

Art. 1º Nomear, GIOVANE BENATTI, para exercer o cargo em comissão de 

Assistente de Recepção, Tabela Salarial DAS-7, vinculado à Secretaria Municipal 

de Administração. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir de 

16/11/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 17 de novembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 101/2.022 

 

O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, torna público para conhecimento dos interessados 

que por ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT., por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

realizará a licitação em epígrafe para contratação de empresa de tecnologia da informação, para fornecimento de 

licença de direito de uso de software integrado de Gestão Pública, com suporte técnico e manutenção, incluindo 

a implantação, a migração de dados, a customização, a parametrização e treinamento, visando atender às 

necessidades de serviços e de modernização da administração pública, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Edital e seus Anexos. Os interessados poderão retirar o edital completo gratuitamente no endereço 

eletrônico http://www.rondonopolis.mt.gov.br/licitacoes/, bem como no sítio: https://bll.org.br/, ou no endereço: 

Avenida Duque de Caxias, n.º 1.000, Bairro Vila Aurora, Rondonópolis-MT, CEP: 78.740-022, Prefeitura Municipal 

de Rondonópolis-MT, Secretaria de Administração, Superintendência de Compras e Licitações, horário das 12h00min 

às 18h00min, telefone para contato (66) 3411-5737, Abertura das Propostas: 06/12/2.022 às 09h30min (horário 

de Brasília) em sessão pública no endereço eletrônico: https://bll.org.br/, nos termos do Edital e seus anexos. 

Portanto, as propostas serão recebidas e processadas exclusivamente por meio eletrônico. 

Rondonópolis-MT., 18 de novembro de 2.022. 

 

 

José Eduardo de Souza Siqueira 
Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PUBLICIDADE: DIORONDON, D.O.U, TCE, AMM, JORNAL ESTADÃO. 

 

 

 

 

 

http://www.rondonopolis.mt.gov.br/licitacoes/
https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 108/2022. 

 

 

O Município de Rondonópolis-MT, através da Pregoeiro, torna público que realizará a licitação em 

epígrafe para Contratação de empresa especializada para prestação serviços de locação e instalação de 

decoração natalina (praças, ruas e avenidas e outros locais públicos), incluindo fornecimento dos 

materiais, montagem, desmontagem, manutenção corretiva no período de permanência da decoração, 

instalação de todos os acessórios necessários para a completa execução dos serviços, conforme 

especificações mínimas necessárias descritas nesse Termo de Referência e condições estabelecidas no 

edital e em seus anexos. Os interessados poderão retirar o edital completo gratuitamente no endereço 

eletrônico bllcompras.com, onde as propostas serão recebidas e processadas por meio eletrônico, bem 

como, no site www.rondonopolis.mt.gov.br menu: Empresa opção: Licitações, e na Prefeitura, 

Departamento de Compras, Avenida Duque de Caxias, n.º 1.000, Bairro Vila Aurora, das 12h00 às 18h00, 

telefone para contato (66) 3411-5739, Abertura das Propostas: 01/12/2022 às 09h30 (horário de 

Brasília) em sessão pública nos termos do Edital e seus anexos.  
 

 

Rondonópolis-MT, 18 de novembro de 2022. 

 

 

Filipe Santos Ciriaco 

Pregoeiro 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PUBLICIDADE: DIORONDON, TCE, AMM, DOU, JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.rondonopolis.mt.gov.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA. 

TOMADA DE PREÇO N.º 70/2022. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, 

localizada à Avenida Duque de Caxias, n.º 1.000, Bairro Vila Aurora, torna público e oficial para 

conhecimento dos interessados que por ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT, 

através da Comissão Permanente de Licitação, declara fracassada a licitação em epígrafe objeto: 

“EXECUÇÃO DE PROJETO DA CABINE DE MEDIÇÃO, PROTEÇÃO E POSTOS DE 

TRANSFORMAÇÃO DO COMPLEXO EDUCACIONAL NO SETOR RODOVIÁRIO, RUA 

FERNANDO CORREA DA COSTA, LT 05, RONDONÓPOLIS/MT. CONFORME PROJETO 

BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO 

ENCAMINHADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO ANEXO AO EDITAL”. Compareceram à presente sessão pública 02 (dois) licitantes 

interessados no instrumento convocatório, sendo que foi detectado divergência orçamentária na Planilha 

fornecida pela Secretaria Demandante, o qual poderia causar prejuízo ao erário. Desta feita, a Comissão de 

Licitação declara o certame FRACASSADO.. 

 

            Rondonópolis-MT, 17 de outubro de 2022. 

 

 

Paula Cristiane Moraes Pereira  

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

II AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 14/2022 
TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, localizada à 

Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Aurora, torna público e oficial para conhecimento dos 

interessados que por ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT, que através de sua 

Comissão Permanente de Licitação, realizará a concorrência pública em epígrafe às 09:00 horas do dia 21 

de dezembro de 2022, na sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração, a abertura dos 

envelopes n.º 01 e 02, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA 

COMERCIAL, respectivamente, para aquisição do seguinte objeto: 

“DUPLICAÇÃO DA AVENIDA FERNANDO CORREA DA COSTA (ALTURA DO ANTIGO 

AEROPORTO) BAIRRO JARDIM BELO HORIZONTE, NESTE MUNICÍPIO, CONFORME 

PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO 

ENCAMINHADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA ANEXO AO 

EDITAL”. 

 

Os interessados poderão retirar a pasta contendo o edital completo, na sede da Prefeitura Municipal, no 

endereço acima citado, mediante apresentação de CD-ROM ou PEN-DRIVE, no horário das 13:00 às 17:00 

horas em dias úteis, ou solicitar através dos e-mails licitacaorondonopolis@hotmail.com e 

licitacaorondonopolis@gmail.com, ou retirar no site www.rondonopolis.mt.gov.br. 

 

 

Rondonópolis-MT, 18 de novembro de 2022. 

 

 

PAULA CRISTIANE MORAES PEREIRA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
Presidente da Comissão de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: “TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2022” 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, torna 

públicos a todos interessados, que em Licitação na Modalidade de Tomada de Preço nº 11/2022, 

tendo como objeto: “OBRA REMANESCENTE DA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA 

PONTE EM CONCRETO ARMADO DE 45,80 METRO POR 11 METROS, COBRE O 

CÓRREGO LAJEADINHO, NESTE MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS - MT, 

CONFORME PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 

JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA PARTE 

INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO ENVIADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE INFRAESTRUTURA DE RONDONÓPOLIS ANEXO AO EDITAL”, que após a análise 

detalhada das documentações e proposta apresentada pela empresa participante, foi considerada 

HABILITADA, CLASSIFICADA E VENCEDORA DESTE PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO, a empresa: 
 

IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA SATELITE LTDA, que apresentou o preço global de 

R$ 3.174.696,86 (três milhões cento e setenta e quatro mil seiscentos e noventa e seis reais e oitenta 

e seis centavos).  

Rondonópolis-MT, 18 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

Paula Cristiane Moraes Pereira 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: “TOMADA DE PREÇOS Nº 26/2022” 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, torna 

públicos a todos interessados, que em Licitação na Modalidade de Tomada de Preço nº 26/2022, 

tendo como objeto: “OBRA REMANESCENTE DA CONSTRUÇÃO DA PONTE EM 

CONCRETO ARMADO DE 36,00 METRO POR 11 METROS, SOBRE O CÓRREGO 

LAJEADINHO, LOCALIZADO NO CORREDOR MUNICIPAL, NESTE MUNICÍPIO DE 

RONDONÓPOLIS - MT, CONFORME PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO ENVIADO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE RONDONÓPOLIS ANEXO 

AO EDITAL”, que após a análise detalhada das documentações e proposta apresentada pela 

empresa participante, foi considerada HABILITADA, CLASSIFICADA E VENCEDORA 

DESTE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, a empresa: 
 

IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA SATELITE LTDA, que apresentou o preço global de 

R$ 2.848.949,49 (dois milhões cento e oitocentos e quarenta e oito mil novecentos e quarenta e 

nove reais e quarenta e nove centavos).  

 

Rondonópolis-MT, 18 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

Paula Cristiane Moraes Pereira 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PORTARIA INTERNA Nº 120 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

Dispõe sobre a designação da servidora ADRIANA FREITAS GUIMARAES RAMALHO como fiscal 

titular, responsável pelo controle e execução do Ata de Registro de Preço N°238/2022 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, e; 

 

Considerando o disposto na Instrução Normativa nº. 01/2019-Versão I, de 15 de maio de 

2019,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Designar a servidora ADRIANA FREITAS GUIMARAES RAMALHO, matrícula n° 

1556XXX, como fiscal titular, responsável pelo controle e execução da Ata abaixo discriminado: 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 10 de novembro de 

2022. 

 

Rondonópolis, 18 de novembro 2022. 

 
 

 

 

FABIANA FREDERICO RIZATI PEREZ 
Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA ATA Nº OBJETO VIGÊNCIA 

MEDMASTER 

COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA 

238/2022 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

FRALDAS PARA ATENDER 

DEMANDAS DAS SECRETARIAS: 

EDUCAÇÃO, SAÚDE E PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE 

MUNICÍPIO CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

ESTABELECIDOS NO EDITAL E SEUS 

ANEXOS 

23/09/2022 

A 

23/09/2023  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECRETO Nº 5.754, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010, PORTARIA SMGP Nº 062 DE 19 DE 

MARÇO DE 2021, REFERENTE A PERÍCIA MÉDICA REALIZADA NO DIA 17/11/2022.  
 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1097/2022 165131 
Marizete de Souza 

Oliveira Pimenta 
Apoio Instrumental 

01 dia – no dia 14/11/2022 – 

Licença  Para 

Acompanhamento de Pessoa 

da Familia. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1097/2022 141780 
Ivonete de Souza 

Melo 
Apoio Instrumental 

01 dia – no dia 14/11/2022 – 

Licença Médica. 

1097/2022 95613 
Liliane Dziachan 

Marques 

Analista 

Instrumental 

01 dia – no dia 14/11/2022 – 

Licença Médica. 

1097/2022 145068 
Nivea Maria Lopes 

Vilarva 
Docente 

01 dia – no dia 14/11/2022 – 

Licença Para 

Acompanhamento de Pessoa 

da Familia. 

1097/2022 1555424 
Larissa Resende 

Mendonca 
Docente 

03 dias – a partir do dia 

15/11/2022 – Licença 

Médica. 

1097/2022 1558743 

Amanda Aparecida 

Constantino 

Marinho 

Docente 
01 dia – no dia 16/11/2022 – 

Licença Médica. 

1097/2022 91154 
Ana Fausta Holanda 

Napolessi Zaben 
Docente 

02 dias – a partir do dia 

16/11/2022 – Licença 

Médica. 

1097/2022 1556614 
Luzia Cristina 

Riguetto Gonzaga 

Analista 

Instrumental 

07 dias – a partir do dia 

16/11/2022 – Licença 

Médica. 

1097/2022 195219 
Kelly Simone 

Nobre da Silva 
Docente 

90 dias – a partir do dia 

17/11/2022 – Prorrogação de 

Licença Médica. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1097/2022 1559023 
Mikelly Karinne da 

Silva Brasil Bohrer 

Assessor Tecnico e 

Juridico 

02 dias – a partir do dia 

16/11/2022 –  Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1097/2022 1559012 
Vagner Marques 

Pavao 

Analista 

Instrumental 

02 dias – a partir do dia 

10/11/2022 – Licença Para 

Acompanhamento de Pessoa 

da Familia 

1097/2022 1559027 
Caroline Silva 

Rezende de Moraes 

Analista 

Instrumental 

01 dia – no dia 14/11/2022 –  

Licença Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1097/2022 1558408 
Claudia Nunes da 

Silva 

Auxiliar 

Consultorio 

Dentario 

06 dias – a partir do dia 

09/11/2022 – Licença 

Médica. 

1097/2022 1558422 
Patricia Martins da 

Silva 

Especialista em 

Saude 

01 dia – no dia 11/11/2022 – 

Licença Médica. 

01 dia – no dia 14/11/2022 – 

Licença Médica. 

1097/2022 1556606 
Aline Spanevello 

Alvares 

Especialista em 

Saude 

01 dia – no dia 14/11/2022 – 

Licença Médica. 

1097/2022 101834 
Maria Edna da Cruz 

Parreira 

Agente Comunitario 

de Saude 

01 dia – no dia 14/11/2022 – 

Licença Médica. 

1097/2022 41661 
Reinaldo Balbino 

Figueira 

Especialista em 

Saude 

17 dias – a partir do dia 

14/11/2022 – Licença 

Médica. 

1097/2022 1555956 
Claudiana Pereira 

de Sousa 

Auxiliar de Servicos 

Diversos 

03 dias – a partir do dia 

16/11/2022 – Licença 

Médica. 

1097/2022 214680 

Cleide Lucia 

Ferreira dos Santos 

Eliziario 

Agente de Combate 

as Endemias 

14 dias – a partir do dia 

16/11/2022 – Licença 

Médica. 

1097/2022 209333 

Crislayne de 

Oliveira Santos 

Ribeiro 

Auxiliar 

Consultorio 

Dentario 

01 dia – no dia 16/11/2022 – 

Licença Médica. 
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Rondonópolis, 17 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                           

Thallison Gustavo Araujo Soares 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

1097/2022 1559169 
Valdomiro Alves 

dos Santos Neto 

Agente Comunitario 

de Saude 

03 dias – a partir do dia 

16/11/2022 – Licença 

Médica. 

SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE RONDONÓPOLIS - SANEAR. 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1097/2022 188 Doris Elisa Folador Tecnico Instrumental 

03 dias – a partir do dia 

16/11/2022 – Licença 

Médica. 
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RELAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO/NOVEMBRO/2022/SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO 

 

CONTRATO 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO N°: 
2404/2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIO DO CURSO DE PEDAGOGIA/1º 

SEMESTRE/CRUZEIRO DO SUL, PARA PRESTAR SERVIÇOS NA EMEI MATEUS VINICIUS 

BRAZ, NA SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, COM CARGA HORÁRIA DE 30 HORAS SEMANAIS, DE 

ACORDO COM A LEI MUN. Nº. 7.170/2012.  

Contratada: EDUARDA GABRIELLY RODRIGUES DA SILVA 

Cargo: ESTAGIARIO EDUCACAO 

Remuneração Mensal: 1.236,24 

Vigência Inicial: 21/11/2022  Vigência Final: 20/12/2022 

Data da Assinatura: 21/11/2022 

Signatários: JOSE CARLOS JUNQUEIRA DE ARAUJO e EDUARDA GABRIELLY RODRIGUES DA 

SILVA 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

RELAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO/NOVEMBRO/2022/SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO 

 

ADITIVO 

------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°: 00000000003/2022 - REFERENTE CONTRATO 

INDIVIDUAL DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO N°: 00000001321/2022 

Contratado: 6992 - ELIENE ANDRADE FAGUNDES 

Cargo: DOCENTE DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Justificativa: ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO PRIMITIVO DE Nº 

1321/2022 A PARTIR DE 24/11/2022. 

Nova Vigência: 15/12/2022 

Valor: 3.333,28 

Dotação: 164  02.011.12.361.2209.2300.3190040000.15401070000 

Data da assinatura: 23/11/2022 

Signatários: JOSE CARLOS JUNQUEIRA DE ARAUJO e ELIENE ANDRADE FAGUNDES 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

RELAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO/NOVEMBRO/2022/SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO 
 

 

RESCISÃO 

 

CONTRATO NOME 
VENCIMENTO 

MENSAL 

PERÍODO DO 

CONTRATO 
SECRETARIA REDUZIDO 

1776/2022 
THAMIRES LEMES DE 

AZEVEDO  
R$ 1. 236,24 

11/04/2022 
A 

18/11/2022 

011 - FUNDO DE 

MANUTENÇÃO 

DO ENSINO 
BÁSICO-FUNDEB 

11712/2022 

DESLIGAMENTO A PEDIDO DO ESTAGIÁRIO, DO TERMO DE COMPROMISSO DE Nº 1776/2022, A PARTIR DE 18/11/2022. 
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RETIFICAÇÃO 

 

NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO (DIORONDON-e) Nº. 5.319 de 11 DE NOVEMBRO DE 

2022 – PAG. 87. 

 

ONDE SE LÊ: 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO N°: 
2383/2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIO DO CURSO DE PEDAGOGIA/1º 

SEMESTRE/UNIASSELVI, PARA PRESTAR SERVIÇOS NA CMEI ANTONIO VANIER DE 

OLIVEIRA, NA SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, COM CARGA HORÁRIA DE 30 HORAS SEMANAIS, 

DE ACORDO COM A LEI MUN. Nº. 7.170/2012. 

Contratada: EMILLI DAYANE DIAS 

Cargo: ESTAGIARIO EDUCACAO 

Remuneração Mensal: 1.236,24 

Vigência Inicial: 01/11/2022  Vigência Final: 22/12/2022 

Data da Assinatura: 01/11/2022 

Signatários: JOSE CARLOS JUNQUEIRA DE ARAUJO e EMILLI DAYANE DIAS 

------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

LEIA-SE: 

------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO N°: 
2383/2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIO DO CURSO DE PEDAGOGIA/1º 

SEMESTRE/UNIASSELVI, PARA PRESTAR SERVIÇOS NA CMEI ANTONIO VANIER DE 

OLIVEIRA, NA SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, COM CARGA HORÁRIA DE 30 HORAS SEMANAIS, 

DE ACORDO COM A LEI MUN. Nº. 7.170/2012. 

Contratada: EMILLI DAYANE DIAS 

Cargo: ESTAGIARIO EDUCACAO 

Remuneração Mensal: 1.236,24 

Vigência Inicial: 02/10/2022  Vigência Final: 22/12/2022 

Data da Assinatura: 01/11/2022 

Signatários: JOSE CARLOS JUNQUEIRA DE ARAUJO e EMILLI DAYANE DIAS 

------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 

Lorrayne Silveira Lopes 

Gerente de Departamento de Gestão de Pessoas 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL 
 

  PORTARIA INTERNA Nº 121, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

A Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social de Rondonópolis/MT, no uso de 

suas atribuições  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º: Retificar a portaria interna nº119, de 16 de novembro de 2022. 

 

Onde se lê:  
Contrato n°237/2022. 

 

Leia se:  
Ata nº237/2022. 

 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

FABIANA FREDERICO RIZATI PEREZ 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 RONDONÓPOLIS-MT, 14 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

PORTARIA INTERNA Nº 594/DAF/SMS/2022 

   
Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Contrato, a fim de 

acompanhar a execução do contrato administrativo nº 944/2022, firmado com a empresa 

MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A., e dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de Contrato. 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar o servidor ANTÔNIO MARQUES N. PEREIRA, Matrícula: 

128260 e Função: APOIO INSTRUMENTAL – PERFIL MOTORISTA lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde para exercer a função de Fiscal de Contrato a fim de acompanhar e fiscalizar 

a execução do contrato administrativo nº 944/2022, celebrado entre a empresa MAPFRE 

SEGUROS GERAIS S.A., CNPJ sob o nº 61.074.175/0001-38 e o Município de Rondonópolis, 

cujo objeto é para Prestação dos Serviços de Seguros para Veículos que fazem parte da frota das 

seguintes secretarias: secretaria municipal de saúde, educação, promoção e assistência social e 

administração deste município de Rondonópolis-MT, com prazo de vigência de 31/10/2022 Á 

31/10/2023. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 
 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.323 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022, Quinta-Feira. 
 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 36 

 

36 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 RONDONÓPOLIS-MT, 14 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

PORTARIA INTERNA Nº 595/DAF/SMS/2022 

   
Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Contrato, a fim de 

acompanhar a execução do contrato administrativo nº 943/2022, firmado com a empresa GENTE 

SEGURADORA SA, e dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de Contrato. 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar o servidor ANTÔNIO MARQUES N. PEREIRA, Matrícula: 

128260 e Função: APOIO INSTRUMENTAL – PERFIL MOTORISTA lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde para exercer a função de Fiscal de Contrato a fim de acompanhar e fiscalizar 

a execução do contrato administrativo nº 943/2022, celebrado entre a empresa GENTE 

SEGURADORA SA, CNPJ sob o nº 90.180.605/0001-02 e o Município de Rondonópolis, cujo 

objeto é para Prestação dos Serviços de Seguros para Veículos que fazem parte da frota das 

seguintes secretarias: secretaria municipal de saúde, governo, procuradoria-geral, transito e 

transporte, desenvolvimento econômico, promoção e assistência social, receita, educação, 

administração, esporte e laser, infraestrutura, agricultura e pecuária, meio ambiente, gabinete de 

segurança pública, habitação e urbanismo, gestão de pessoas, gabinete de comunicação pública e 

ciência tecnologia e inovação desde município de Rondonópolis-MT, com prazo de vigência de 

31/10/2022 Á 31/10/2023. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 RONDONÓPOLIS-MT, 16 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

PORTARIA INTERNA Nº 597/DAF/SMS/2022 

   
Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Contrato, a fim de 

acompanhar a execução do contrato administrativo nº 934/2022, firmado com a empresa 

BAXTER HOSPITALAR LTDA, e dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de Contrato. 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar o servidor ENÉZIO MACHADO VIEIRA JUNIOR, Matrícula:183831 e 

Função: COORDENADOR DE GESTÃO FARMACÊUTICA, lotado na Secretaria Municipal de Saúde 

para exercer a função de Fiscal de Contrato a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato 

administrativo nº 934/2022, celebrado entre a empresa BAXTER HOSPITALAR LTDA, CNPJ sob 

o nº 49.351.786/0011-52 e o Município de Rondonópolis, cujo objeto é Aquisição de Kits para Diálise 

Peritoneal   (DPAC – Diálise Peritoneal Ambulatorial e APD/DPA – Diálise Peritoneal Automática) 

Destinados aos pacientes portadores de problemas renais crônicos acompanhados pelo Centro de Nefrologia 

no Município de Rondonópolis – MT, com prazo de vigência de 26/10/2022 Á 26/10/2023, (Nefrologia). 
 

 

Art. 2º Designar o servidor VANDEBERG RODRIGUES DE ALMEIDA Matrícula: 

129453 e Função: COORDENADOR ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria Municipal de Saúde 

para exercer a função de Fiscal de Contrato substituto, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato no Art. 1º, em caso de afastamento do Fiscal de Contrato titular.  
 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 RONDONÓPOLIS-MT, 17 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

PORTARIA INTERNA Nº 600/DAF/SMS/2022 

   
Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Contrato, a fim de 

acompanhar a execução do contrato administrativo nº 920/2022, firmado com a empresa WHITE 

MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA e dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de Contrato. 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar a servidora ILOENE PEREIRA PASSOS BARBERÍ, Matrícula: 

108081-2 e Função: Técnica Instrumental/Assistente Administrativo, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde para exercer a função de Fiscal de Contrato a fim de acompanhar e fiscalizar 

a execução do contrato administrativo nº 920/2022, celebrado entre a empresa WHITE 

MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA CNPJ sob o nº 34.597.955/0007-85 e 

o Município de Rondonópolis, cujo objeto é a Aquisição de Cargas de Oxigênio Medicinal, para 

Atender às Necessidades da UPA e Hospital Dr. Antônio dos Santos Muniz, Junto a Secretaria 

Municipal de Saúde no Município de Rondonópolis, com prazo de vigência de 18/10/2022 Á 

18/10/2023. 
 

 

Art. 2º Designar a servidora KASSILA CONCEIÇÃO FERREIRA SANTOS, Matrícula:  

1556715-1 e Função: ANALISTA INSTRUMENTAL/ENFERMEIRA, lotado na Secretaria Municipal 

de Saúde para exercer a função de Fiscal de Contrato substituto, a fim de acompanhar e fiscalizar 

a execução do referido contrato no Art. 1º, em caso de afastamento do Fiscal de Contrato titular.  

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RONDONÓPOLIS-MT, 16 DE NOVEMBRO DE 2022  
 

PORTARIA INTERNA Nº 596  

 

Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim de 

acompanhar a execução da Ata nº 239/2022, firmado com a empresa FAMA DISTRIBUIDORA 

HOSPITALAR EIRELI ME e dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de Ata. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar a servidora ELIZETE PAULA DE MELO CONCEIÇÃO, 

Matrícula: 1558642 e Função: ENFERMEIRA ESTOMATOTERAPEUTA, para exercer a 

função de Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata n° 239/2022, 

Pregão eletrônico n° 71/2022 celebrado entre a empresa FAMA DISTRIBUIDORA 

HOSPITALAR EIRELI ME sob CNPJ o n° 03.250.803/0001-92 e o Município de 

Rondonópolis, cujo objeto é Aquisição de Materiais de uso médico hospitalar, com prazo de 

vigência de 27/09/2022 Á 27/09/2023, (Nilmo Júnior). 

 

Art. 2º Designar a servidora DARLA CRISTINA PIATO, Matrícula: 127345 e 

Função: COORDENADORA CER II NILMO JÚNIOR, para exercer a função de Fiscal de Ata 

substituta, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato no Art. 1º, em caso de 

afastamento do Fiscal de Ata titular. 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

  RONDONÓPOLIS-MT, 16 DE NOVEMBRO DE 2022  
 

PORTARIA INTERNA Nº 598 

   
Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim de 

acompanhar a execução da Ata nº 402/2021, firmado com a empresa CYAN PAPELARIA E 

MATERIAIS DE INFORMÁTICA EIRELI - EPP e dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de Ata. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar a servidora VAINAMAR GERALDINO DE SOUZA, matrícula: 

180912 função: SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA, para exercer a 

função de Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata n° 402/2021, 

Pregão eletrônico n° 116/2021 celebrado entre a empresa CYAN PAPELARIA E MATERIAIS 

DE INFORMÁTICA EIRELI – EPP sob CNPJ o n° 20.357.366/0001-20 e o Município de 

Rondonópolis, cujo objeto é Aquisição de Utensílios de copa e cozinha, panela e pilha, com prazo 

de vigência de 23/12/2021 Á 23/12/2022, (Almoxarifado). 

 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos 

retroativos a 01/11/2023. 
 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 RONDONÓPOLIS-MT, 16 DE OUTUBRO DE 2022. 
 

PORTARIA INTERNA Nº 599 

  
Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim de 

acompanhar a execução da Ata nº 59/2022, firmado com a empresa DIMALAB ELETRONICS 

DO BRASIL EIRELI, e dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de Contrato. 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar o servidor LUCIANO PENASO, matrícula: 111171, para exercer a função 

de Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata nº 59/2022, Pregão eletrônico 

n° 26/2022, celebrado entre a empresa DIMALAB ELETRONICS DO BRASIL EIRELI, sob CNPJ 

o n° 02.472.743/0001 – 90 e o Município de Rondonópolis, cujo objeto é Aquisição de materiais 

Laboratoriais destinados a atender as necessidades do Laboratório Central e demais Unidades da Rede 

Municipal de Saúde, com prazo de vigência de 17/05/2022 A 17/05/2023.  
 

Art. 2º Designar o servidor IVAIR DE SOUZA, matrícula: 129488, para exercer a função de 

Fiscal de Ata substituto, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato no Art. 1º, em 

caso de afastamento do Fiscal de Ata titular. 
 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos retroativos 

a 20/10/2022. 
 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

   

RONDONÓPOLIS-MT, 17 DE NOVEMBRO DE 2022  
 

PORTARIA INTERNA Nº 601 

   
Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim de 

acompanhar a execução da Ata nº 146/2022, firmado com a empresa MEDILAR 

IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A, e 

dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de Ata. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Designar o servidor SILVINO BARBOSA DA SILVA FILHO, Matrícula: 

58823   e Função: TÉCNICO INSTRUMENTAL, para exercer a função de Fiscal de Ata, com 

intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata n° 146/2022, Pregão eletrônico n° 42/2022 

celebrado entre a empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS 

MEDICO HOSPITALARES S/A, sob CNPJ o n° 07.752.236/0001-23 e o Município de 

Rondonópolis, cujo objeto é Aquisição de Medicamentos, com prazo de vigência de 07/07/2022 

Á 07/07/2023, (Almoxarifado). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

PORTARIA INTERNA 602 – DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022 
 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso das atribuições que lhe são conferidas  na lei complementar 031 de 2005, 

 

Resolve: 

 
Dispõe sobre a Revogação da portaria interna nº 269 de, 08 de junho 

de 2022, sobre designação da servidora titular LAURA CLARICE CORREA DA COSTA, 

matrícula: 124346, e a servidora suplente ILOENE PEREIRA PASSOS BARBERÍ, matrícula: 

108081-2, Como fiscal responsável pelo controle e execução do seguinte contrato: 

 

 

EMPRESA - CYAN PAPELARIA E MATERIAIS 

DE INFORMÁTICA EIRELI – EPP 
CNPJ: 20.357.366/0001-20 

ATA N°: 402/2021 VIGÊNCIA: 23/12/2021 Á 23/12/2022.  

OBJETO: é Aquisição de Utensílios de Copa  e Cozinha, Panela, Pilha, para atender as necessidades das 

secretarias solicitantes deste município, (Hospital da Cristyan Mery da Silveira e Lima),  

 

 
 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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PORTARIA  Nº 2.864 DE 11 DE NOVEMBRO DE  2022. 
 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM A ÚLTIMA REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 

A SRA IZELDA GORETH DOS SANTOS MANGIALARDO  

 

 

   

 

ROBERTO CARLOS CORREA DE CARVALHO, Diretor Executivo - Instituto  Municipal 

de Previdência Social dos Servidores de Rondonópolis - IMPRO, no uso de suas atribuições legais que lhes 

são conferidas pela Lei Municipal nº 4.614 de 25/08/2005, publicada no Diário Oficial de Rondonópolis - 

DIORONDON aos 31/08/2005, e ... 

 

 

 

          CONSIDERANDO a disposição legal do artigo 71, inciso III da Constituição Federal 

de 1988; artigo 47, inciso III da Constituição do Estado de Mato Grosso; 

 

                              

 

          CONSIDERANDO tratar-se de Servidora efetiva de acordo com a Portaria do 

Executivo Municipal nº 12.755, de 29/02/2012, retroagindo seus efeitos a 29/02/2012, que dispõe sobre a 

nomeação da Sra. IZELDA GORETH DOS SANTOS MANGIALARDO, para o Cargo de Docente do 

Ensino Fundamental – Anos iniciais, aprovada em concurso público municipal.  

 

 

CONSIDERANDO a Resolução Normativa do TCE/MT nº 001/2009, de 17 de 

fevereiro de 2009 do TCE e suas alterações. 

 

 

          CONSIDERANDO como tempo de contribuição a Certidão expedida pelo Instituto 

Municipal de Previdência Social dos Servidores de Rondonópolis sob o nº 1001/2022 o período de: 

29/02/2012 a 31/10/2022, totalizando: 3.898 dias, correspondente a 10 (dez) anos, 08 (oito) meses e 08 

(oito) dias, a Certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS sob o nº 

10001030.1.00282/18-3 totalizando 2.582 dias e a Certidão expedida pelo Instituto de Previdência Social 

dos Servidores Públicos do Município de Poxoreu sob o nº 201722 totalizando 4.767 dias, que somados 

totalizam 11.247 dias, correspondendo a 30 (trinta) anos, 09(nove) meses e 27 (vinte e sete) dias; 

 

  CONSIDERANDO a instrução e análise do Processo de nº 385/2022 

pela      Gerência de Benefícios Previdenciários do Impro de acordo com a legislação em vigor;  

 
 

          RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Conceder Benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO COM A ÚLTIMA REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. IZELDA GORETH DOS 
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SANTOS MANGIALARDO, portadora do RG nº 05XXXX3-1 SEJSP/MT, CPF/MF de nº 

427.XXX.XXX-87, efetiva no cargo de Docente do Ensino Fundamental, Nível: 04, Classe: 14, matrícula 

nº 32204, lotada  na Secretaria Municipal de Educação; 

 

 

Artigo 2º - Estabelecer de acordo com a Emenda Constitucional nº 41/2003 no seu 

artigo 6º, incisos I, II, III e IV; Lei Orgânica Municipal - no seu artigo 122; Lei Municipal nº 4.614, de 

25/08/2005, no seu artigo 3º, artigo 92, incisos I, II, III e IV; até posterior deliberação; 

 

 

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, obtendo seus 

efeitos a partir da data de 01/11/2022, revogando-se as disposições em contrário. 
 

 

Registre-se, publique-se, cumpre-se. 

 

 

Rondonópolis (MT), 11 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

ROBERTO CARLOS CORREA DE CARVALHO 

Diretor Executivo 

 

 

 

 

FÁBIO SANDRO LEMOS DE LIMA 

 

ROZIMAR AUXILIADORA DA CUNHA 
Gerente de Benefícios  Gerente de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registrada neste Instituto e publicada por afixação   

no  lugar  público de costume e no                                                                                                             

Diário  Oficial  do  Município,  na data supra. 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007263  

CONSUMIDOR: ELISANE MACHADO NEVES  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                         

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006722  

CONSUMIDOR: ETVALDO DE SOUZA SOBRINHO  

FORNECEDOR: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA., por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    
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DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                       

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006774  

CONSUMIDOR: JESUS RIBEIRO DA SILVA  

FORNECEDOR: BANCO DAYCOVAL S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

 Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BANCO DAYCOVAL S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                  
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0004473  

CONSUMIDOR: MARINALVA COSTA FERREIRA  

FORNECEDOR: JORNEY COMERCIO DE ELETRONICO  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada JORNEY COMERCIO DE ELETRONICO, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                     

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0004473  

CONSUMIDOR: MARINALVA COSTA FERREIRA  

FORNECEDOR: MÓVEIS ROMERA LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada MÓVEIS ROMERA LTDA, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.323 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022, Quinta-Feira. 
 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 49 

 

49 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 

DADOS 

 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                        

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006134  

CONSUMIDOR: VILMAR GOMES DA SILVA  

FORNECEDOR: ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S.A., por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                    
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003483  

CONSUMIDOR: DARLENE FOGAÇA DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A, por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                    

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0002973  

CONSUMIDOR: NELCINDA DE LOURDES SIMIONI  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
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Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0005873  

CONSUMIDOR: GORETTI AMALIA ALVES  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 
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______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis          

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007293  

CONSUMIDOR: JOSÉ BENTO DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                  
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0005402  

CONSUMIDOR: FRANCISCO GENILSON FERREIRA MATIAS  

FORNECEDOR: BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis               

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0004852  

CONSUMIDOR: DAMIANA DOMINGOS VALENTIM  

FORNECEDOR: PERNAMBUCANAS FINANCIADORA S/A CRED FIN E INVESTIMENTO  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada PERNAMBUCANAS FINANCIADORA S/A CRED FIN E INVESTIMENTO , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 
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CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                

 

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006102  

CONSUMIDOR: DAIANA CRISTINA DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada CAIXA ECONOMICA FEDERAL, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 
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Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006102  

CONSUMIDOR: DAIANA CRISTINA DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                    
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005062  

CONSUMIDOR: ANGELINA CORREA DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis     

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0004976  

CONSUMIDOR: IDALINO AZEVEDO DE JESUS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 
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CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis          

 

 

 

 

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003502  

CONSUMIDOR: RUBENS DA SILVA CRUZ  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  
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Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis    

 

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.20-0003123  

CONSUMIDOR: LIGIA ROSANE RODRIGUES  

FORNECEDOR: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 10/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0003063  

CONSUMIDOR: JOSEMAR DOS SANTOS  

FORNECEDOR: DECOLAR  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada DECOLAR , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 10/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007513  

CONSUMIDOR: JUAREZ DE VASCONCELOS SOUZA  

FORNECEDOR: BRADESCO SEGUROS S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BRADESCO SEGUROS S/A, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
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Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 10/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004231  

CONSUMIDOR: LUCIANO SILVA DE MENEZES  

FORNECEDOR: COOPERATIVA DE CRÉDITO  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada COOPERATIVA DE CRÉDITO, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 10/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis      
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0002761  

CONSUMIDOR: MURILO GRISOLIA GRISOST  

FORNECEDOR: DIFERENCIAL LOCADORA DE VEICULOS LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada DIFERENCIAL LOCADORA DE VEICULOS LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 10/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003702  

CONSUMIDOR: HEIDY GALVAO DOS SANTOS  

FORNECEDOR: UNIC EDUCACIONAL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada UNIC EDUCACIONAL LTDA, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    
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DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 10/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis    

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0002822  

CONSUMIDOR: ARNALDO REIS DOS SANTOS  

FORNECEDOR: LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 10/11/2022. 
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______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                       

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0002822  

CONSUMIDOR: ARNALDO REIS DOS SANTOS  

FORNECEDOR: EB COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada EB COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 10/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.323 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022, Quinta-Feira. 
 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 64 

 

64 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 

DADOS 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0003561  

CONSUMIDOR: DAIELI RODRIGUES DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0003464  

CONSUMIDOR: AMANDA COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA  

FORNECEDOR: TELEFONICA BRASIL S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada TELEFONICA BRASIL S.A., por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 
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CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                       

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006724  

CONSUMIDOR: SAMUEL XAVIER BRAGA  

FORNECEDOR: BRASIL DESENVOLVIMENTO URBANO S/A - BRDU  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- vício de forma que possa ter implicado em prejuízo para a defesa (art. 48, Decreto 2.181/97) 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BRASIL DESENVOLVIMENTO URBANO S/A - BRDU , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 
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Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                         

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0003441  

CONSUMIDOR: JOÃO RODRIGUES MIRANDA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                       
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0000730  

CONSUMIDOR: DIOGO AUGUSTO TORTELI  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                     
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006802  

CONSUMIDOR: ROSINEIA DE JESUS SILVA  

FORNECEDOR: UNIC EDUCACIONAL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada UNIC EDUCACIONAL LTDA, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis             

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003704  

CONSUMIDOR: MARIO MENDES DA ROCHA  

FORNECEDOR: UNIVERSO ONLINE S/A- DIVISÃO UOL  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada UNIVERSO ONLINE S/A- DIVISÃO UOL , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 
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CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis       

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0005976  

CONSUMIDOR: DINAH ALVES DE PAULA  

FORNECEDOR: BANCO CETELEM S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BANCO CETELEM S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 
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Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis          

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006556  

CONSUMIDOR: FERNANDO FERREIRA  

FORNECEDOR: CONCESSIONARIA DE RODOVIA SUL-MATOGROSSENSE S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada CONCESSIONARIA DE RODOVIA SUL-MATOGROSSENSE S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis              
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007966  

CONSUMIDOR: RUSSELL SANTOS LIMA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis  

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003834  

CONSUMIDOR: CAROLINE DE JESUS LOPES  

FORNECEDOR: ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 
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__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003834  

CONSUMIDOR: CAROLINE DE JESUS LOPES  

FORNECEDOR: MASTERCARD BRASIL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada MASTERCARD BRASIL LTDA, por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 
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Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                        

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005862  

CONSUMIDOR: FABIO JOSÉ DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis   
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0001946  

CONSUMIDOR: MOACIR JOSE DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis  
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 
 

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.16-0005096 

CONSUMIDOR: SILVIO FERREIRA DE SOUZA    

FORNECEDOR: CAIXA ECONÔMICA   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos (fl. 16) se 

deu na data de 24/02/2017. Cumpre salientar, que do último andamento já se passaram mais de 05 

(cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos efeitos da prescrição do ato 

administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 
“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do titular, serve a uma das finalidades 

supremas da ordem jurídica, que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou muito tempo 

sem modificar-se o atual estado de coisas, não é justo que se continue a expor as pessoas à insegurança 

que o direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada de Dâmocles. A prescrição assegura 

que, daqui em diante, o inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das razões de ser da ordem jurídica: estabelecer 

a segurança nas relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que conta e com que não 

conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da lei 

nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das "dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 

contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza (...) em cinco 

anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na Lei 9.873, 

tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito pela administração 

pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no âmbito da administração 

municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. Conforme a seguir transcrito: "Pode-se 

afirmar que somente as ações administrativas punitivas desenvolvidas no plano da Administração 

Federal, seja direta, seja indireta, recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da 

parte inicial do seu art. 1º. Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de 

aplicação da Lei 9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) o caráter 

federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 9.873/99 não se 

aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados e municípios, pois o 

âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis aos 

interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas administrativas 

revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 
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(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 e a 

segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em contendo, 

determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 
 

 

 

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 
 

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.16-0005325 

CONSUMIDOR: CARLOS FRANCISCO DE SOUZA    

FORNECEDOR: GLOBAL EXPRESS E SAMSUNG   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos (fl.39) se 

deu na data de 15/05/2017. Cumpre salientar, que do último andamento já se passaram mais de 05 

(cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos efeitos da prescrição do ato 

administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 
“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do titular, serve a uma das finalidades 

supremas da ordem jurídica, que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou muito tempo 

sem modificar-se o atual estado de coisas, não é justo que se continue a expor as pessoas à insegurança 

que o direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada de Dâmocles. A prescrição assegura 

que, daqui em diante, o inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das razões de ser da ordem jurídica: estabelecer 

a segurança nas relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que conta e com que não 

conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da lei 

nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das "dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 

contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza (...) em cinco 

anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na Lei 9.873, 

tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito pela administração 

pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no âmbito da administração 

municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. Conforme a seguir transcrito: "Pode-se 

afirmar que somente as ações administrativas punitivas desenvolvidas no plano da Administração 
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Federal, seja direta, seja indireta, recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da 

parte inicial do seu art. 1º. Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de 

aplicação da Lei 9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) o caráter 

federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 9.873/99 não se 

aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados e municípios, pois o 

âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis aos 

interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas administrativas 

revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 

(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 e a 

segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em contendo, 

determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
 

 

 

 

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 
 

PROCESSO F.A. Nº: 0116.001.305-7 

CONSUMIDOR: LUZEMAR CHAVES DA SILVA    

FORNECEDOR: OI S/A   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos (fl.41) deu 

na data de 26/10/2016. Cumpre salientar, que do último andamento já se passaram mais de 05 

(cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos efeitos da prescrição do ato 

administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 
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“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do titular, serve a uma das finalidades 

supremas da ordem jurídica, que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou muito tempo 

sem modificar-se o atual estado de coisas, não é justo que se continue a expor as pessoas à insegurança 

que o direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada de Dâmocles. A prescrição assegura 

que, daqui em diante, o inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das razões de ser da ordem jurídica: estabelecer 

a segurança nas relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que conta e com que não 

conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da lei 

nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das "dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 

contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza (...) em cinco 

anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na Lei 9.873, 

tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito pela administração 

pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no âmbito da administração 

municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. Conforme a seguir transcrito: "Pode-se 

afirmar que somente as ações administrativas punitivas desenvolvidas no plano da Administração 

Federal, seja direta, seja indireta, recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da 

parte inicial do seu art. 1º. Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de 

aplicação da Lei 9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) o caráter 

federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 9.873/99 não se 

aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados e municípios, pois o 

âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis aos 

interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas administrativas 

revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 

(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 e a 

segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em contendo, 

determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 
 

PROCESSO F.A. Nº: 0116.003.744-4 

CONSUMIDOR: OSVALDO SOARES DE SOUSA    

FORNECEDOR: OI S/A   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos (fl.54) deu 

na data de 21/12/2016. Cumpre salientar, que do último andamento já se passaram mais de 05 

(cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos efeitos da prescrição do ato 

administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 
“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do titular, serve a uma das finalidades 

supremas da ordem jurídica, que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou muito tempo 

sem modificar-se o atual estado de coisas, não é justo que se continue a expor as pessoas à insegurança 

que o direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada de Dâmocles. A prescrição assegura 

que, daqui em diante, o inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das razões de ser da ordem jurídica: estabelecer 

a segurança nas relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que conta e com que não 

conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da lei 

nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das "dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 

contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza (...) em cinco 

anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na Lei 9.873, 

tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito pela administração 

pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no âmbito da administração 

municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. Conforme a seguir transcrito: "Pode-se 

afirmar que somente as ações administrativas punitivas desenvolvidas no plano da Administração 

Federal, seja direta, seja indireta, recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da 

parte inicial do seu art. 1º. Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de 

aplicação da Lei 9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) o caráter 

federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 9.873/99 não se 

aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados e municípios, pois o 

âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis aos 

interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas administrativas 

revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 
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(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 e a 

segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em contendo, 

determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
 

 

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 
 

PROCESSO F.A. Nº: 0115.003.122-1 

CONSUMIDOR: JAFETE SILVA MIRANDA    

FORNECEDOR: BANCO RURAL   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos (fl.97) deu 

na data de 29/12/2016. Cumpre salientar, que do último andamento já se passaram mais de 05 

(cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos efeitos da prescrição do ato 

administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 
“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do titular, serve a uma das finalidades 

supremas da ordem jurídica, que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou muito tempo 

sem modificar-se o atual estado de coisas, não é justo que se continue a expor as pessoas à insegurança 

que o direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada de Dâmocles. A prescrição assegura 

que, daqui em diante, o inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das razões de ser da ordem jurídica: estabelecer 

a segurança nas relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que conta e com que não 

conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da lei 

nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das "dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 
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contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza (...) em cinco 

anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na Lei 9.873, 

tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito pela administração 

pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no âmbito da administração 

municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. Conforme a seguir transcrito: "Pode-se 

afirmar que somente as ações administrativas punitivas desenvolvidas no plano da Administração 

Federal, seja direta, seja indireta, recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da 

parte inicial do seu art. 1º. Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de 

aplicação da Lei 9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) o caráter 

federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 9.873/99 não se 

aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados e municípios, pois o 

âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis aos 

interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas administrativas 

revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 

(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 e a 

segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em contendo, 

determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 
 

PROCESSO F.A. Nº: 0116.003.274-6 

CONSUMIDOR: SIMONE FRANCESCHI DA SILVA     

FORNECEDOR: OI S/A   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos (fl.55) deu 

na data de 16/11/2016. Cumpre salientar, que do último andamento já se passaram mais de 05 

(cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos efeitos da prescrição do ato 

administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 
“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do titular, serve a uma das finalidades 

supremas da ordem jurídica, que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou muito tempo 

sem modificar-se o atual estado de coisas, não é justo que se continue a expor as pessoas à insegurança 

que o direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada de Dâmocles. A prescrição assegura 

que, daqui em diante, o inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das razões de ser da ordem jurídica: estabelecer 

a segurança nas relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que conta e com que não 

conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da lei 

nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das "dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 

contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza (...) em cinco 

anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na Lei 9.873, 

tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito pela administração 

pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no âmbito da administração 

municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. Conforme a seguir transcrito: "Pode-se 

afirmar que somente as ações administrativas punitivas desenvolvidas no plano da Administração 

Federal, seja direta, seja indireta, recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da 

parte inicial do seu art. 1º. Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de 

aplicação da Lei 9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) o caráter 

federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 9.873/99 não se 

aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados e municípios, pois o 

âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis aos 

interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas administrativas 

revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 
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(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 e a 

segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em contendo, 

determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006102  

CONSUMIDOR: DAIANA CRISTINA DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada CAIXA ECONOMICA FEDERAL , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 18/11/2022. 
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______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0006102  

CONSUMIDOR: DAIANA CRISTINA DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 18/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004674  

CONSUMIDOR: ELISANGELA DE SOUZA CAMPOS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

  

 Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

JOYCE BARROS PEREIRA 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 03/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.20-0001400  

CONSUMIDOR: BRIGIDA PEREIRA LIMA  

FORNECEDOR: CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  
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- desistência do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

MARIA CLARA GRACIA DA COSTA 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 29/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.20-0001400  

CONSUMIDOR: BRIGIDA PEREIRA LIMA  

FORNECEDOR: BANCO BRADESCO  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BANCO BRADESCO , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

MARIA CLARA GRACIA DA COSTA 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
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Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 29/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis               

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0003037  

CONSUMIDOR: LOURDES DOS SANTOS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  
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Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0002459  

CONSUMIDOR: FRANCINETI TEIXEIRA DA SILVA  

FORNECEDOR: BANCO BRADESCO CARTOES S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BANCO BRADESCO CARTOES S.A. , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0002459  

CONSUMIDOR: FRANCINETI TEIXEIRA DA SILVA  

FORNECEDOR: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO SA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO SA , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0002974  

CONSUMIDOR: TANIA CRISTINA TOEBE  

FORNECEDOR: CENTRO EDUCACIONAL KHALIL ZAHER  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada CENTRO EDUCACIONAL KHALIL ZAHER , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003792  

CONSUMIDOR: ROBERTO COSTA  

FORNECEDOR: SAMSUNG ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 
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Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada SAMSUNG ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003792  

CONSUMIDOR: ROBERTO COSTA  

FORNECEDOR: GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    
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DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0001353  

CONSUMIDOR: MARCIA DE OLIVEIRA SOUZA  

FORNECEDOR: RV MULTICARTEIRA RECUPERAÇAO DE ATIVOS EIRELI  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

  

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada RV MULTICARTEIRA RECUPERAÇAO DE ATIVOS EIRELI , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  
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Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0001353  

CONSUMIDOR: MARCIA DE OLIVEIRA SOUZA  

FORNECEDOR: BANCO HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

  

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada BANCO HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 
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Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.21-0003078  

CONSUMIDOR: SUZI VINHAL PEREIRA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

  

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.323 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022, Quinta-Feira. 
 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 95 

 

95 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 

DADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004192  

CONSUMIDOR: LUIZ CLAUDIO FONTES  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 29/10/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.323 

Rondonópolis, 18 de novembro de 2022, Quinta-Feira. 
 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 96 

 

96 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 

DADOS 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005078  

CONSUMIDOR: ANTONIO GONÇALVES MACHADO  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 05/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005392  

CONSUMIDOR: CELIO RODRIGUES DA SILVA  

FORNECEDOR: ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos documentos 

acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em 

epígrafe contra a reclamada ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A , por configurar RECLAMAÇÃO 
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NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas 

contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e 

orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem como pela análise dos 

documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento 

Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão da ausência de sanção, nos termos 

do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 05/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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ANEXO XIX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS-MT 

DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DAS OCORRÊNCIAS MENSAIS RELATIVAS AS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

MÊS/ANO: NOVEMBRO 

ADITIVOS 
TIPO DE ALTERAÇÃO CREDOR Nº. CONTRATO 

ORIGINAL 

MOTIVO ALTERAÇÃO VIGÊNCIA VALOR Nº. NE 

 

 

9° TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO DE  PRAZO 

 

CONSTRUTORA TRIPOLO 
LTDA 

 

 
602/2020 

 

 
ADITIVO DE PRAZO 

  

03 MESES DE 
VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO 

  

 

 
8° TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE  PRAZO 

 
CONSTRUTORA TRIPOLO 

LTDA 

 
 

604/2020 

 
 

ADITIVO DE PRAZO 

  
03 MESES DE 

VIGÊNCIA E  

EXECUÇÃO 

  

 

 
7º TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 
CODER – CIA 

DESENVOLVIMENTO DE 

RONDONOPOLIS 

 
137/2021 

 
ADITIVO DE   PRAZO 

  04 MESES DE 
VIGÊNCIA  E 06 

MESES DE  

EXECUÇÃO 

 
 

 

 

 
 

 

 

7º TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

B N PASQUALOTO 

ENGENHARIA EIRELI 

 

199/2021 

 

ADITIVO DE   PRAZO 

  90 DIAS DE 

VIGÊNCIA  E  

EXECUÇÃO 

 

 

 
 

 

 

 

6° TERMO ADITIVO DE  

PRORROGAÇÃO DE PRAZO  

B N PASQUALOTO 

ENGENHARIA EIRELI  

 

293/2021 

 

ADITIVO  DE  PRAZO 

45 DIAS DE   

EXECUÇÃO   

 

 

 

 

 

 

3° TERMO ADITIVO DE  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

CONSTRUTORA DETERRA 
LTDA 

 

468/2021 

 

ADITIVO   DE  PRAZO 

 03 MESES DE 

VIGÊNCIA  E  
EXECUÇÃO 

 

 

 

 

 

2° T TERMO ADITIVO DE  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

CONSTRUTORA TRIPOLO 
LTDA 

 

1026/2021 

 

ADITIVO DE PRAZO 

 06 MESES DE 

VIGÊNCIA E 
EXECUÇÃO 
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1º TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

V.L.F ROSSONI EIRELI 

 

34/2022 

 

ADITIVO DE  PRAZO 

  60 DIAS DE 

VIGÊNCIA  E  

120 DE 
EXECUÇÃO 

 

 

 
 

 

 

 

 

2° TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE  PRAZO E 

VALOR 

 

NEWLIFE CONSTRUTORA 

& ENGENHARIA LTDA 

 

 

332/2022 

 

 

ADITIVO DE PRAZO 

  

02 MESES DE 

VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO 

 

 

R$ 152.212,74 

 

 

 

1º TERMO ADITIVO DE  VALOR  

 

ML ENGENHARIA LTDA-

EPP 

 

468/2022 

 

ADITIVO DE  VALOR 

  

R$ 239.084,02 

 

 

 

 

 

1º TERMO ADITIVO DE  

PRORROGAÇÃO  DE  PRAZO E 
VALOR  

 

ALIANÇA INDUSTRIA E 

CONSTRUÇÕES LTDA 

 

535/2022 

 

ADITIVO DE  PRAZO E 

VALOR 

 

02 MESES DE 

VIGÊNCIA E 
EXECUÇÃO 

 

R$ 191.482,38 

 

 

 

 

 

1º TERMO ADITIVO DE  VALOR  

 

ML ENGENHARIA LTDA-
EPP 

 

468/2022 

 

ADITIVO DE  VALOR 

  

R$ 239.084,02 
 

 

 

 

 

1º TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO E 

VALOR 

 

CODER – CIA 
DESENVOLVIMENTO DE 

RONDONOPOLIS 

 

767/2022 

 

ADITIVO DE   PRAZO E 
VALOR 

  02 MESES DE 

VIGÊNCIA  E 03 
MESES DE  

EXECUÇÃO 

 

R$ 44.720,05  
 

 

 

 

 
1º APOSTILAMENTO DE 

INCLUSÃO DE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

 
BALBOA ENGENHARIA E 

COMÉRCIO LTDA-ME 

 
777/2022 

 INCLUSÃO DE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

    
 

 

 

 
 

 

Rondonópolis-MT, 18 de Novembro de 2.022. 

 

 

 

___________________________________________ 
Departamento de Contratos Administrativos 

Célia Regina F. Andrade Rebelato 
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